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Polícia Civil prende homem de 54 anos por tentativa 
de golpe em agência bancária em Nova Esperança
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Tribunal de Contas

Município de 
Colorado deve ampliar 
transparência sobre 

serviços de água e esgoto
Foto: Divulgação/TCE PR

Vida Líquida, Precarização 
e Corrosão do Caráter: 

Reflexões críticas a partir de 
Bauman e Richard Sennett

Vamos abordar as in-
certezas do mundo atual, 
a fragilidade das relações 
humanas, a xenofobia, o 
problema dos refugiados e 
muito mais 

Minicurso promovido 
pelo CEFS, 29-30 de janei-
ro, 20h

Prof. Renato Nunes Bit-
tencourt

Atividade via Zoom, fi-
cará gravada e disponibili-
zada posteriormente para 
quem não assistir ao vivo. 
Com emissão de certificado 
de participação 

Inscreva-se em paradig-
mas.com.br/cursos 

Em caso de dúvidas en-
tre em contato com (21) 
97199-8709

Paranavaí tem nova 
operação para preservar 

produção comercial de citros
Com suporte de agentes da Adapar, a prefeitura iniciou nesta segunda-feira 

(27) o corte de todas as plantas cítricas e murta, uma espécie ornamental, no 
perímetro urbano da cidade. O objetivo é eliminar plantas hospedeiras para o 
psilídeo transmissor do greening, mundialmente reconhecida como a doença 

mais agressiva para a citricultura.

PÁG. 12

Foto: Câmara Técnica da Citricultura

Com suporte de agentes 
da Agência de Defesa Agro-
pecuária do Paraná (Adapar), 
a Prefeitura de Paranavaí, no 
Noroeste, iniciou nesta se-
gunda-feira (27) o corte de to-
das as plantas cítricas e murta, 

uma espécie ornamental, no 
perímetro urbano da cidade. 
O objetivo é eliminar plan-
tas hospedeiras para o psilí-
deo transmissor do greening, 
mundialmente reconhecida 
como a doença mais agressiva 

para a citricultura.
Os agentes da Adapar tra-

balham com o intuito de atuar 
no caso de resistência dos 
proprietários.

Maurício de Sousa. “Marina, marota, 
Marina...” e “Francisco de Cabra”

Especial para o JN

Escolas da educação básica iniciam
ano letivo com proibição de celular

Medida está prevista em lei sancionada pelo presidente Lula

Pensão alimentícia e o salário 
mínimo: Quando o reajuste é 

necessário? 

Intolerância religiosa 
em nossa atualidade

A jornada de 
crescer
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Quando apresento no título desta nova exposição de ideias, o 
tema referente à intolerância religiosa, ainda persistente em nos-
sa atualidade mundial, destaco que tal intolerância apresentou 
crescimento em nossa sociedade brasileira entre 2023 e 2024. Tal 
problema acompanha a história da humanidade desde tempos 
longínquos. Intolerância religiosa sempre marcada por violência 
e conflitos sangrentos. Neste sentido, penso que não cabe mais 
em nossa atualidade mundial e nacional, a atitude de ser intole-
rante contra a crença ou fé professada pelos indivíduos, pois uma 
das grandes conquistas humanas passa exatamente pela liberdade 
de crença e de culto enquanto direito garantido e protegido por 
constituições de variados Estados Nações, inclusive no Estado 
brasileiro, mas que apresenta um índice muito elevado de práti-
cas contra a liberdade de culto e crença.

Se pode questionar, como em pleno ´século XXI, ainda enfren-
tamos a questão da intolerância religiosa, visto que já foi estabele-
cido enquanto direito fundamental básico e inviolável do ser hu-
mano a liberdade de culto e de crença. Contudo, as perseguições 
religiosas, as proibições a determinados cultos e crenças, além da 
violência antirreligiosas, em sociedades atuais, inclusive na nossa 
sociedade, marcada por uma forte e bela diversidade religiosa, 
persiste e infelizmente se fortalece, se concretizando em normas 
e condutas de deslegitimização e desqualificação de crenças e 
religiões por parte de grupos e organizações ditas religiosos, se 
colocando de forma odiosa e agressiva contra qualquer um que 
pratique crenças e religiões diferentes das destes grupos.

    O combate a intolerância religiosa, se inicia a partir da 
atitude de respeito as diferenças e pelo reconhecimento do direito 
de cada pessoa, ter e exercer sem qualquer impedimento, a sua 
liberdade de crença. O Brasil juridicamente, na condição de um 
país laico, havendo a separação entre Estado e religião, na Cons-
tituição federal de 1988, mais especificamente no seu artigo quin-
to, visa estabelecer e assegurar a igualdade religiosa e reforçar a 
laicidade. Penso que devemos assegurar o diálogo inter-religioso. 
Defender a liberdade de crença e educar os jovens contra a into-
lerância religiosa ou contra qualquer tipo de intolerância.

Intolerância religiosa 
em nossa atualidade

Rogério Luís da Rocha Seixas é Biólogo e Filósofo
Docente em Filosofia, Direitos Humanos e Racismo

Pesquisador do Grupo Bildung/IFPR
e-mail: rogeriosrjb@gmail.com

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A pensão alimentícia é um tema que frequentemente gera dú-
vidas tanto para quem a recebe quanto para quem a paga. Uma 
questão recorrente é: a pensão deve ser reajustada automatica-
mente sempre que o salário mínimo sofrer alterações? 

Primeiramente, é importante compreender que a pensão ali-
mentícia é calculada com base na capacidade financeira do ali-
mentante (quem paga) e nas necessidades do alimentado (quem 
recebe). Em muitos casos, especialmente nas ações judiciais, a 
pensão é fixada como um percentual do salário do alimentante, 
podendo ser vinculada ao salário mínimo. Quando isso ocorre, 
qualquer alteração no valor do salário mínimo impactará direta-
mente o montante a ser pago.

No entanto, nem sempre o reajuste do salário mínimo significa 
que o valor da pensão será automaticamente alterado. Isso de-
penderá do que foi estabelecido na decisão judicial ou no acordo 
homologado em juízo. Se o cálculo da pensão foi fixado em um 

Pensão alimentícia e o 
salário mínimo: Quando 
o reajuste é necessário? 

percentual do salário mínimo, como por exemplo 30%, o aumen-
to do salário mínimo automaticamente reajusta o valor da pen-
são. Por outro lado, se o valor da pensão foi estipulado em um 
montante fixo, como R$500,00, o reajuste do salário mínimo não 
terá impacto automático, salvo se houver uma nova solicitação 
judicial de revisão.

A revisão da pensão alimentícia é um direito garantido por lei, 
desde que comprovada uma alteração na situação financeira de 
uma das partes. Ou seja, se o alimentante passar a receber mais 
ou menos, ou se o alimentando tiver suas necessidades aumenta-
das, é possível pedir judicialmente um reajuste. Isso inclui cená-
rios onde a inflação ou mudanças no custo de vida justificam a 
reavaliação do valor fixado.

Vale destacar que os tribunais brasileiros têm adotado uma 
postura cautelosa nesses casos. Recentemente, decisões têm re-
forçado que o simples aumento do salário mínimo não é sufi-
ciente para justificar um pedido de revisão, especialmente se o 
alimentante comprovar que não houve melhora na sua condição 
financeira ou se estiver enfrentando dificuldades econômicas. 
Por outro lado, quando há vínculo direto da pensão ao salário 
mínimo, os reajustes são automáticos e não dependem de nova 
decisão judicial.

Se você tem dúvidas sobre o valor da pensão alimentícia ou 
acredita que pode ser necessário revisar o montante, procure um 
advogado de confiança. Cada caso é único, e a análise jurídica 
adequada pode fazer toda a diferença para proteger os interesses 
de sua família.

Dra. Luana Vasconcelos Herradon -   
é Advogada, OAB/PR 88.997

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A opinião do colunista não reflete, necessariamente, a do Jornal Noroeste

A jornada de crescer
Se o assunto é férias e diversão não pode faltar para 

a sua entrada principal este divertido e interativo 

mundo de indagações 
e questionamentos para 
te fazer pensar o novo 
normal. Uma obra que 
quanto mais você se 
aproxima mais se torna 
uma jornada de grande 
saber.

Poliana está de vol-
ta para nos enriquecer. 
Uma obra inesquecível 
revitalizada pela Faro 
Editorial para o seu 
tempo de sol e esperan-
ça ainda mais.

Colunista 
Roberth Fabris é crítico de cinema e artes, Mestre em Letras, arte educador, autor da 

obra aclamada pela crítica e público O Retorno do Pequeno Príncipe, e da obra prima 
Xeque Mate, que agrada gregos e troianos, e idealizador do projeto cultural Mundo Geek 

e do Dicas de Roberth o canal com mais de cinco mil vídeos para você e sua família se 
divertirem. Para feiras literárias, eventos, livros autografados, palestras, bate papo e 

lançamentos com o autor e youtuber cultural entre em contato roberthfabris@gmail.com

Com o início do ano letivo 
e a volta gradual das ativida-
des em instituições de ensino 
públicas e privadas, as escolas 
ainda aguardam o detalha-
mento da Lei 15.100/2025, 
que proibiu o uso dos celula-
res durante as aulas, recreio 
ou intervalos de todo o ensi-
no básico, desde o dia 13 de 
janeiro de 2025. O Ministério 
da Educação (MEC) infor-
mou que vai regulamentar a 
lei com instruções mais deta-
lhadas, mas, até esta segunda-
-feira (27), as normas não fo-
ram divulgadas.  

No Distrito Federal, por 
exemplo, a rede pública de 
ensino proíbe o uso dos equi-
pamentos eletrônicos apenas 
dentro da sala de aula, confor-
me a Lei Distrital 4.131/2008. 
Para ampliar a proibição, a 
Secretaria de Estado de Edu-
cação do Distrito Federal in-
formou que aguarda a regula-
mentação do MEC. “Somente 
após essa etapa será possível 
analisar detalhadamente a 
nova legislação e implemen-
tar as novas diretrizes estabe-
lecidas pelo governo federal”, 

Escolas da educação básica iniciam
ano letivo com proibição de celular

Medida está prevista em lei sancionada pelo presidente Lula

informou por meio de nota.
A volta às aulas na rede 

pública de todo o país, nesta 
segunda-feira, tem motiva-
do iniciativas pelas próprias 
secretarias estaduais, como 
é caso do estado do Pará. “A 
gente está fazendo uma dis-
cussão agora, neste início de 
ano letivo, dos procedimen-
tos, de como fazer para regu-
lamentar. Para a gente tam-
bém é importante, porque a 
gente sabe que o Ministério 
da Educação está trabalhan-
do numa regulação, um apoio 
em relação à aplicabilidade, 
às formas, e a gente também 
estará acompanhando esse 
trabalhando junto com o 
MEC”, afirmou o secretário 
de Educação do Pará, Rossieli 
Soares.

Segundo o secretário, esta 
semana, os esforços estão 
concentrados no acolhimento 
dos estudantes da rede públi-
ca, mas, nas próximas sema-
nas, o tema deverá ser debati-
do com a comunidade escolar, 
para que haja uma orientação. 

“Não vamos ter um informe 
de uma orientação única den-
tro do estado do Pará. Haverá 
uma regra geral de não poder 
ter o telefone, mas a forma de 
funcionamento a gente vai 
deixar as escolas determina-
rem junto com a comunidade, 
o formato, como por exem-
plo, vai guardar na mochila, 
vai guardar em cima da mesa, 
em um lugar exposto são eles 
que vão ditar”, explicou.

Na rede particular, a apli-
cação das novas regras ainda 
gera dúvidas. Para o estu-
dante do ensino médio Théo 
Teixeira, 16 anos, as aulas este 

ano iniciaram-se em 13 de 
janeiro, na mesma data em 
que a nova lei foi sancionada 
e, por enquanto, ele entende 
que o uso do aparelho nos 
intervalos ainda é permitido. 
“Os professores já nos avisa-
ram que vão implantar a lei 
aqui na escola, mas ainda não 
divulgaram como vai ser. Por 
enquanto a gente pode assistir 
à aula com o celular guarda-
do, sem desligar. Se usar, eles 
chamam a atenção, mas não 
tiram a gente de sala de aula”, 
disse.

A gestora de laboratório 
de análises clínicas Larissa 

Lima, mãe do estudante, ava-
lia que a mudança gerada pela 
nova lei permitirá que crian-
ças e adolescentes estejam to-
talmente dedicados ao apren-
dizado no ambiente escolar e, 
consequentemente, tenham 
um melhor desempenho. 
“Sempre fui a favor da proibi-
ção, mas as escolas alegavam 
serem impedidas de determi-
nar a mudança sem um con-
senso entre os responsáveis 
pelos estudantes”, lembrou.

De acordo com Socorro 
Silva, secretária-geral da es-
cola particular, em Belém, no 
Pará, desde a volta às aulas, 
a unidade de ensino deter-
minou que os celulares são 
permitidos, mas devem per-
manecer desligados dentro da 
mochila. Esse foi o procedi-
mento adotado, porque parte 
do material didático adotado 
pela instituição é eletrôni-
co, sendo necessário, muitas 
vezes, o uso pedagógico da 
ferramenta. “Tanto os estu-
dantes, quanto familiares têm 
sido orientados dessa forma”, 

disse.
A lei, aprovada pelo Con-

gresso Nacional e sancionada 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, muda isso, mas 
flexibiliza o uso de equipa-
mentos eletrônicos para fins 
pedagógicos ou didáticos, 
com orientação dos profissio-
nais de educação. E também 
considera exceções casos em 
que os aparelhos garantam 
acessibilidade, inclusão, direi-
tos fundamentais ou atendam 
às condições de saúde dos es-
tudantes.

Assim como no DF, esta-
dos como o Ceará possuem 
lei estadual regulando o tema. 
Também há cidades como o 
Rio de Janeiro, onde um de-
creto municipal proibiu o 
celular em sala de aula desde 
2023. Mas estados e municí-
pios possuem especificidades 
diferentes da lei federal.

O MEC foi consultado 
sobre a data em que a regula-
mentação do tema deverá ser 
divulgada e até o momento 
da publicação da matéria não 
houve resposta.

Agência Brasil

Foto: Isac Nobrega/ PR
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ESPECIAL PARA O JN

Por: Felipe Figueira

As tirinhas da “Turma da 
Mônica” remetem ao final da 
década de 1950 e início da 
década de 1960, sendo que 
suas histórias marcam gera-
ções e gerações. Mas, não é 
com finalidades cronológicas 
que escrevo este texto, mas 
nostálgicas.

Eu posso dizer que fui 
introduzido ao universo da 
leitura antes de saber ler, por 
meio dos gibis da Turma da 
Mônica. Prova disso é que até 
hoje possuo revistinhas dos 
anos 1990 e 1991, quando eu 
tinha apenas dois e três anos. 
A minha mãe me contava as 
histórias e eu as ouvia.

Depois que fui para a es-
cola e aprendi a ler, a Turma 
da Mônica se tornou uma 
companhia inseparável, que 
ia comigo à escola (em es-
pecial nos intervalos) e ao 
banheiro da minha casa (tí-
nhamos um cesto repleto 
de gibis). Como era gostoso 
ficar horas e horas lendo as 
histórias da Mônica, do Ce-
bolinha, da Magali, do Cas-
cão e do Chico Bento. Quan-
tas risadas eu dei. Por mais 
clichê que possa soar o meu 
desabafo, ainda assim o farei: 
que triste saber que muitos 
trocaram os gibis por telas e 
redes sociais.

Para a minha felicidade, 
e plena nostalgia, a minha 
mãe preservou todos os gibis 
comprados desde 1990, de 
modo que hoje, se eu quiser 
voltar à infância, ou a uma 
pequena (mas significativa) 
parte dela, basta eu ir às cai-
xas organizadoras e resgatar 
uma história. 

1ª Nº 27. Janeiro de 1995. 
“Marina, Marota, Marina...” 

Que bela surpresa é essa 
história. Trata-se da intro-
dução de uma nova persona-

Maurício de Sousa. “Marina, marota,
Marina...” e “Francisco de Cabra”

Marina saindo de uma porta 

gem, a artista/desenhista Ma-
rina. Marina, a exemplo da 
Mônica e da Magali, é filha 
do célebre Maurício de Sousa 
e reivindicava que também 
ela se tornasse uma perso-
nagem de quadrinhos. Mas, 
seu pai dizia que, no tempo 
certo, ela própria se criaria. 
Inconformada, Marina, por 
meio de seu “lápis mágico”, 
cria uma porta no estúdio do 
pai e vai parar no Bairro do 
Limoeiro. Mas, por que “lá-
pis mágico” apareceu entre 
aspas? Porque era um lápis 
comum, mas que, vindo de 
fora dos quadrinhos, podia 
criar o que bem quisesse.

Ao cair no bairro do Ce-
bolinha, ela logo se deparou 
com o garoto que tem disla-
lia e com o Cascão. Logo em 
seguida aparecem Franjinha, 
Nimbus e Do Contra. A garo-
ta, ao ver o que o Cebolinha 
tinha em mãos, reconheceu 
o padrão: tratava-se de um 
“plano infalível”, o de nº 1957, 
cujo objetivo era derrotar a 
“dona da rua”. Ao ver que o 
plano era fajuto e mal dese-
nhado, ela se coloca a dese-
nhar a Mônica como deveria 
ser e, então, surge a irritadiça 
Mônica com o Sansão, seu 

coelhinho. Roteiro pronto: 
a “dona da rua”, ao ver uma 
menina, a seu ver, bolando 
um plano para derrotá-la, 
enche-se de fúria e parte para 
cima com o seu coelhinho. 
Porém, Marina, por meio do 
lápis mágico, faz um escudo e 
a Mônica é derrotada.

Diante do cenário acima, 
o Cebolinha quer o lápis má-
gico, a Mônica entrega a rua 
para a novata (ainda que pro-
visoriamente) e Franjinha, o 
cientista e um dos primeiros 
personagens da Turma da 
Mônica (junto com o Bidu), 
se apaixona pela garota.

Para quem gosta de es-
crever, esse enredo tem um 
gosto especial, pois, por meio 
do bom humor constante, 
recurso essencial para a es-
crita, Maurício de Sousa dá 
uma aula de como introduzir 
uma personagem. Apesar de 
Marina “brotar” no Bairro, 
através de uma porta, suas 
características centrais são 
descritas em detalhes: ela é 
uma artista inteligentíssima. 
Ao final de toda confusão, se 
ela não pode sair da bagunça 
através de uma porta, ela im-
provisa uma janela e volta aos 
estúdios do genitor. Para a 

sua surpresa, ao invés de uma 
bronca, ela ganha, dos pais, 
um presente: a sua inserção 
em definitivo no universo 
dos quadrinhos.

2ª Nº 301. Julho de 1998. 
“Francisco de Cabra”

Antes de mostrar o enre-
do do gibi escolhido, preciso 
contar duas histórias.

1ª Histórias do Chico 
Bento, devido aos seus “des-
vios” da norma culta, eram 
só permitidas de serem lidas 
na minha primeira escola, a 
Stella Maris, atual Santa Te-
rezinha, em Paranavaí, quan-
do os alunos estivessem na 
terceira série (atual quarto 
ano). Diziam que o modo de 
falar dos personagens pode-
ria prejudicar a alfabetização. 
Mas, como a bibliotecária 
percebeu que eu tinha acesso 
às histórias em casa e que eu 
gostava de ler, fez uma con-
cessão e pude ler as histórias 
do caipirinha antes do tempo 
recomendado.

2ª “Francisco di Cabra” é 
uma história que remete ao 
grande ator estadunidense 
Leonardo DiCaprio em sua 
atuação no “Titanic”. Quanto 
a este filme, minha mãe foi 
vê-lo no cinema, em 1998. 
Na época, não havia a telo-
na na cidade que eu morava, 
Paranavaí, mas somente em 
Maringá, a 70 quilômetros de 
distância. Caravanas saíam 
para assistir ao que foi um 
fenômeno mundial. Quando 
minha mãe chegou em casa, 
já de madrugada, eu estava 
acordado e lhe perguntei, 
afoito: “Como foi o filme?” 
Todas essas memórias com-
põem a minha infância e o 
meu apreço por histórias, li-
vros e filmes.

Que bela história é “Fran-
cisco di Cabra”. Há muita di-
versão e muita cultura. Muita 
diversão: Chico Bento, no 

Chico Bento transformando-se em “Francisco de Cabra”, por 
meio de uma tinta guache amarela e uma lambida da Mimosa, 

a vaca de estimação

início da história, ouve a sua 
namorada Rosinha fazen-
do elogios a um rapaz, mas, 
antes de serem para o namo-
rado, eram para um terceiro, 
o que deixará o caipirinha 
irritado. Então ele entra na 
história e espanta as amigas 
de Rosinha, assustadas com 
a reação de Chico. O detalhe 
é que, por motivos óbvios, 
Leonardo DiCaprio não es-
tava na Vila Abobrinha, mas 
era elogiado por meio de 
pôsteres que Rosinha e suas 
amigas tinham da estrela de 
“roliúdi”. Bravo com a reação 
do namorado, que chama o 
ator de “frangote”, Rosinha 
o espanta. É nesse momento 
que Chico dirá a si: “O qui 
esse excomungado tem an-
sim di tão diferente? Só pru-
que é magrinho, loiro di oio 
azur; nariz piquinininho...” 
E, ao seu olhar, conclui: “Por-
quera! Ansim é concorrença 
deslear”. É a partir desse mo-
mento que o garoto mudará 
o traje, o cabelo e até sorriso, 
passando a se declarar “Fran-
cisco di Cabra”.

Quanto à muita cultura, 
a obra em si é uma paródia 
de “Titanic” e da atuação de 
Leonardo DiCaprio. Mas, a 

história, de apenas quatorze 
páginas, vai além, brincando 
com filmes recém-estrelados 
pelo grande ator. São esses os 
filmes: “O homem da másca-
ra de ferro” (1998) e “Romeu 
e Julieta” (1996). Quanto ao 
“Romeu e Julieta”, trata-se de 
uma das adaptações mais di-
ferentes que já assisti, trazen-
do o cenário de Shakespeare 
para o final do século XX.

Novamente, para quem 
gosta de escrever e que bus-
ca estimular a imaginação, 
a história em questão é ge-
nial. Na época, lembro-me 
de também ter assistido aos 
filmes indicados nos quadri-
nhos. Mesmo hoje, décadas 
após as mencionadas pelícu-
las e a história de Chico Ben-
to, eu volto àqueles enredos 
com prazer, ampliando-me a 
cultura e divertindo-me, sen-
do esses os grandes objetivos 
de Maurício de Sousa. Por 
tudo isso, obrigado Maurício. 
E, também, obrigado mãe, 
por ter me introduzido a es-
ses universos mágicos.

Felipe Figueira é doutor em Edu-
cação e pós-doutor em História. 

Professor de História e Pedagogia no 
Instituto Federal do Paraná (IFPR) 

Campus Paranavaí. 

Na manhã da última sex-
ta-feira (24), a Polícia Civil 
de Nova Esperança prendeu 
em flagrante um homem de 
54 anos que tentava aplicar 
um golpe na agência do Ban-
co do Brasil. O suspeito foi 
detido enquanto tentava sa-
car R$ 84.720,00 referentes a 
um precatório creditado em 
conta vinculada a um pro-
cesso judicial de uma pessoa 
residente no estado do Mato 
Grosso.

De acordo com o Delega-
do Diego Troncha, responsá-
vel pela investigação, o verda-
deiro beneficiário dos valores 
é um trabalhador rural que 
nunca esteve em Nova Espe-
rança. “O suspeito se utiliza-
va de documentos falsos para 
se passar pelo beneficiário 
do precatório, tentando ludi-
briar a instituição bancária e 
obter vantagem ilícita”, afir-
mou o delegado.

Com o homem, foram 
apreendidas três cédulas de 
identidade falsas, dois com-
provantes de endereço falsi-
ficados e dois celulares que 
eram utilizados para planejar 
e executar a fraude. Apesar 
das tentativas do suspeito, ele 
não conseguiu concretizar 
o golpe, sendo interceptado 
antes do saque.

Polícia Civil prende homem de 54 anos por tentativa 
de golpe em agência bancária em Nova Esperança

O homem foi autuado em 
flagrante pelos crimes de uso 
de documento falso, falsida-

de ideológica e estelionato 
tentado. Ele permanece à dis-
posição da Justiça, e a Polícia 

Civil segue investigando se 
há outros envolvidos no es-
quema.

A ação reafirma o com-
promisso da Polícia Civil do 
Paraná no combate a crimes 

de fraude e na proteção ao 
patrimônio das vítimas. As-
sessoria/PCPR

Foto: Fabio Dias/PCPR - ilustrativa
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TRIBUNAL DE CONTAS

Município de Colorado deve ampliar 
transparência sobre serviços de água e esgoto

O Pleno do Tribunal de Contas do Estado 
do Paraná (TCE-PR) determinou ao Municí-
pio de Colorado (Região Norte) que, em até 
12 meses, publique em seu portal de trans-
parência os relatórios de gestão contendo as 
manifestações dos usuários dos serviços de 
saneamento básico, cujo conteúdo mínimo 
deve apresentar itens como os motivos das 
manifestações e as providências adotadas 
pela administração, de forma a cumprir os 
requisitos do artigo 15 da Lei nº 13.460/2017 
(Lei de Proteção e Defesa dos Direitos do 
Usuário dos Serviços Públicos).

Além disso, recomendou que, em até seis 
meses, o município conclua as contratações 
e adequações necessárias à disponibilização 
online de serviços públicos de saneamento, 
como a emissão de segunda via de fatura e a 
solicitação de nova ligação de água e esgoto, 
informando nos autos as providências con-
cluídas.

A determinação e a recomendação foram 
emitidas no processo em que os conselhei-
ros do Tribunal julgaram parcialmente pro-
cedente Representação formulada pela sua 
Coordenadoria de Auditorias (CAUD) em 
relação ao Município de Colorado, decor-
rente de auditoria realizada na área de sa-
neamento, referente à implantação do Novo 
Marco Legal do Saneamento Básico.

A auditoria realizada pela CAUD avaliou 
as ações tomadas para a universalização de 
acesso aos serviços públicos de saneamento 

Foto: Divulgação/TCE PR

básico; a eficiência e sustentabilidade econô-
mica do prestador dos serviços; se a atuação 
do prestador contribui com a saúde públi-
ca, a conservação dos recursos naturais e a 
proteção do meio ambiente; e se o prestador 
oportuniza o controle social, cumpre requi-
sitos mínimos de transparência e conta com 
processos decisórios institucionalizados.

O relatório de auditoria apontou oito 
achados, dos quais apenas um não foi devi-
damente sanado, o qual estabelece que o mu-
nicípio não provê meios adequados de dispo-
nibilização de informações aos usuários dos 
serviços de saneamento básico.

 Decisão
Em seu voto, o relator do processo, conse-

lheiro Ivens Linhares, seguiu o entendimen-
to manifestado na instrução elaborada pela 
Coordenadoria de Gestão Municipal (CGM) 

do TCE-PR e no parecer apresentado pelo 
Ministério Público de Contas (MPC-PR), 
quanto à procedência parcial da Representa-
ção e expedição de determinação e recomen-
dação.

Linhares destacou que as informações 
presentes no documento veiculado no portal 
de transparência de Colorado não atendem 
aos requisitos básicos legalmente previstos 
para a promoção do princípio da publicida-
de, uma vez que, "estão faltantes os relatórios 
de gestão confeccionados pela ouvidoria, 
contendo a consolidação das manifestações 
dos usuários e apresentando as falhas no ser-
viço e sugestões para sua melhoria".

Ainda segundo o conselheiro, o municí-
pio não fornece nenhuma plataforma online 
para que os cidadãos possam acessar serviços 
como a emissão de segunda via de fatura, re-
quisição de nova ligação de água e esgoto e 
o contato telefônico para solicitações emer-
genciais.

Os demais membros do órgão colegiado 
do Tribunal acompanharam, de forma unâ-
nime, o voto do relator, na Sessão de Plenário 
Virtual nº 21/2024, concluída em 7 de no-
vembro passado. Não houve recurso contra a 
decisão contida no Acórdão nº 3823/24 - Tri-
bunal Pleno, veiculado no dia 14 de novem-
bro, na edição nº 3.336 do Diário Eletrônico 
do TCE-PR. O processo transitou em julgado 
em 11 de dezembro. 

Assessoria/TCE PR

Com suporte de agentes da Agência de 
Defesa Agropecuária do Paraná (Adapar), a 
Prefeitura de Paranavaí, no Noroeste, iniciou 
nesta segunda-feira (27) o corte de todas as 
plantas cítricas e murta, uma espécie orna-
mental, no perímetro urbano da cidade. O 
objetivo é eliminar plantas hospedeiras para 
o psilídeo transmissor do greening, mundial-
mente reconhecida como a doença mais agres-
siva para a citricultura.

Os agentes da Adapar trabalham com o in-
tuito de atuar no caso de resistência dos pro-
prietários.

O Decreto 4.502/2023, com vigência pror-
rogada em dezembro de 2024, que declarou 
estado de emergência fitossanitária no Estado, 
confere à Agência o poder de fiscalizar e ga-
rantir a erradicação das plantas hospedeiras 
sem manejo para o psilídeo em qualquer lugar 
em que estejam sendo cultivadas e autuar os 
proprietários resistentes, se necessário.

“Temos a nossa equipe engajada, e estão na 
atividade por tempo indeterminado para, den-
tre outras atribuições não menos importantes, 
executar ações de controle do greening nos 29 
municípios circunscritos à Regional da Ada-
par em Paranavaí”, explicou o presidente da 
Adapar, Otamir Cesar Martins.

A operação iniciou pelo Distrito de Suma-
ré, um dos mais populosos do município. Os 
agentes municipais da Secretaria de Agricultu-
ra, do Controle de Endemias, da Secretaria da 
Saúde e Guarda Municipal, que também têm 
apoio da iniciativa privada, estão visitando to-
das as casas para sensibilizar os proprietários 
a cooperem na realização dos cortes diante da 

Paranavaí tem nova operação para 
preservar produção comercial de citros

Com suporte de agentes da Adapar, a prefeitura iniciou nesta segunda-feira (27) o corte 
de todas as plantas cítricas e murta, uma espécie ornamental, no perímetro urbano 
da cidade. O objetivo é eliminar plantas hospedeiras para o psilídeo transmissor do 

greening, mundialmente reconhecida como a doença mais agressiva para a citricultura.

importância da ação.
As plantas retiradas são trituradas e descar-

tadas em local adequado pela Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente.

A estimativa é que as áreas urbanas tenham 
pouco mais de 3 mil pés de cítricos e murtas. O 
corte deles visa preservar a grande área de pro-
dução comercial de citros, uma das principais 
atividades econômica do município.

Depois do Sumaré, as equipes farão o 
mesmo trabalho em outros bairros, dando 
preferência para as regiões periféricas mais 
próximas das áreas de produção comercial. 
Estima-se que pelo menos 5 mil pessoas estão 
empregadas nessa cadeia produtiva em Para-
navaí.

FORÇA-TAREFA - A Adapar, juntamen-
te com outras entidades públicas, industriais e 
produtores de citros, vem desenvolvendo des-
de 2023 atividades de forma mais organizada e 
em força-tarefa para combater a doença e o seu 
vetor, o psilídeo Diaphorina citri Kuwayama.

Muitas plantas já foram eliminadas desde 
então, incluindo áreas de produção comercial, 
onde o manejo continua.

A atual operação começou a ser planejada 
na semana passada durante reunião do pre-
feito Mauricio Gehlen com secretários muni-
cipais, fiscais da Adapar e representantes da 
citricultura local.

O gerente regional da Adapar no Núcleo 
de Paranavaí, Alisson Santos Barroso, esteve 
pela manhã conversando com os técnicos mu-
nicipais e passou informações sobre a forma 
de agir. “O que precisa é conscientização em 
primeiro lugar. De forma natural, a maioria 
dos moradores já têm ciência da necessidade 
da ação. Somente nos casos de resistências co-

meçamos a tratar a situação sob a ótica da fis-
calização”, disse.

 “O proprietário tem a oportunidade de a 
planta ser eliminada pela equipe que está fa-
zendo o trabalho. Não concordando neste mo-
mento, ele precisará fazer posteriormente, às 
suas custas, de acordo com o que determina a 
legislação”, destacou Barroso.

SEM CURA - Ainda não há cura conhecida 
para a doença do greening. A erradicação das 
plantas contaminadas e boas práticas de con-
trole do psilídeo são as alternativas recomen-
dadas. O greening ou HLB (Huanglongbing) é 
uma praga importante devido à severidade, rá-
pida disseminação e dificuldades de controle.

A doença afeta seriamente as plantas cítri-
cas, principalmente devido à queda prematura 
dos frutos, que resulta em redução da produ-
ção e pode levar à morte precoce. Além disso, 
os frutos ficam menores, deformados, poden-
do apresentar sementes abortadas, açúcares 
reduzidos e acidez elevada, o que deprecia o 
seu sabor, diminuindo a qualidade e o valor 
comercial, tanto para consumo in natura como 
para processamento industrial.

BOAS PRÁTICAS – Uma das práticas para 
evitar a doença é o plantio de mudas sadias, de 
qualidade e oriundas de viveiros registrados. 
No Paraná, o comércio de plantas por venda 
ambulante é proibido. O manejo preventivo 
também inclui o uso de quebra-ventos e aden-
samento do plantio.

O controle do psilídeo também pode ser 
feito com a Tamarixia radiata, uma vespa cria-
da em laboratório, incluindo o do IDR-Paraná, 
cujos ovos servem de alimento para ninfas, 
eliminando-as.

A boa adubação, irrigação de qualidade 
e cobertura vegetal também são boas aliadas 
para o desenvolvimento rápido da planta, re-
duzindo a exposição ao inseto, visto que a 
transmissão é mais comum em brotos que em 
folhas adultas.

As pulverizações em intervalos que respei-
tam as orientações agronômicas são importan-
tes, prevendo-se uso de inseticidas químicos e 
biológicos com eficiência comprovada. Tam-
bém se recomenda rotação dos inseticidas, que 
devem ser aplicados com todas as técnicas que 
eliminem possibilidades de deriva.

AEN

Foto: Câmara Técnica da Citricultura

Operação contra greening em Paranavaí
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